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deral n.º 9.503/97, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor 
de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados.
É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de 
todos os atos concernentes ao Concurso Público, que serão realizadas no 
site consulpam.com.br, de acordo com cada caso.
Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos no crono-
grama de atividades.
NÃO HAVERÁ ISENÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO VALOR DA TAXA DE INS-
CRIÇÃO, EXCETO PARA UM CARGO SE:
70. O candidato que comprovar ser pessoa com deficiência, nos termos da 
Lei Estadual n.º 6.988, de 2 de julho de 2007, publicada no Diário Oficial 
do Estado de 4 de julho de 2007 deverá apresentar Laudo Médico, cópia 
autenticada, emitido nos últimos 12 (doze) meses, antes do término da 
solicitação de isenção, atestando a espécie e o grau de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacio-
nal de Doença – CID, com indicação do nome do médico e seu registro no 
CRM, juntamente com uma cópia do RG, CPF e da Solicitação de Isenção 
(ANEXO VIII). Todos os documentos deverão ser enviados via área do can-
didato. A ausência de quaisquer dos documentos supracitados acarretará o 
indeferimento da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser 
realizado no período estipulado no cronograma de atividades, caso contrá-
rio, a solicitação de isenção não será avaliada.
71. Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda pode so-
licitar isenção desde que comprove seu estado de pobreza através de sua 
inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico e for membro de família de baixa renda com renda per capita de 
até meio salário mínimo, acompanhado da FICHA CADASTRAL emitida pelo 
Sistema CadÚnico, constando a renda per capita da família, em atividade, 
no Programa do Governo Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia 
sem autenticação do RG, CPF, da Solicitação de Isenção (ANEXO VIII) e do 
comprovante de inscrição, deverão ser enviados via área do candidato. A 
ausência de quaisquer dos documentos supracitados acarretará o indeferi-
mento da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser reali-
zado no período estipulado no cronograma de atividades, caso contrário, a 
solicitação de isenção não será avaliada.
72. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste edital 
ou não cumpra os prazos estipulados, o seu pedido de isenção do paga-
mento da taxa de inscrição será indeferido.
73. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de docu-
mentos após a entrega da devida documentação.
74. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição, será divulgado no site consulpam.com.br 
em tempo hábil para que o candidato, cuja isenção tiver sido indeferida, 
possa efetuar o pagamento do boleto bancário, caso assim deseje.
• É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de 
todos os atos concernentes ao Concurso Público que serão divulgadas no 
site consulpam.com.br. O Instituto Consulpam não se responsabiliza por 
informações postadas em outros sites.
• A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, poder-se
-ão anular as provas e a nomeação do candidato, desde que seja verificada 
a falsidade de suas declarações ou dos documentos apresentados, bem 
como a existência de fraude na realização das provas, sem prejuízo da sua 
responsabilização civil, penal e administrativa.
• A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção (Anexo 
VIII) do valor da taxa de inscrição, fornecidos pelo candidato ou a apresen-
tação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem má-fé, determina-
rão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, 
em qualquer época, sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais 
e administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
• Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição 
ao candidato que:
o Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o fizer 
por meios distintos daqueles previstos neste edital;
o Omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
o Fraudar e/ou falsificar documento.
No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homologação das 
inscrições dos candidatos isentos, o interessado deverá acessar o site con-
sulpam.com.br, no link área do candidato para averiguar se sua isenção foi 
deferida. Caso a isenção conste como indeferida, o candidato poderá entrar 
com pedido de recurso conforme orientação constante na publicação.
Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o setor de 
Coordenação de Concurso do Instituto Consulpam, por meio dos telefones 
(85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp) ou pelo chat disponível no 
nosso site consulpam.com.br.
Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após recurso, 
os candidatos que desejarem deverão pagar o boleto bancário dentro dos 
prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas inscrições.
DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO
O horário e o local da realização das avaliações serão disponibilizados em 
até 05 (cinco) dias antes da data do certame, no endereço eletrônico con-
sulpam.com.br, no link área do candidato. O Cartão de identificação NÃO 
será enviado pelos Correios ou outros meios de comunicação.
O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário 
e local de realização das provas para fins de justificativa de sua ausência.
É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o 
local de realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo-lhe 
aconselhável visitar o local com antecedência.
Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar 
o atraso ou a ausência do candidato.
O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará de-
sistência do candidato e resultará em sua eliminação deste concurso.
O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constante na 

convocação para a prova objetiva, mas que apresente os comprovantes de 
inscrição, boleto bancário e seu comprovante de pagamento, efetuados nos 
moldes previstos neste edital, terá acesso ao local de prova.
Para ser incluído nos locais de prova de forma efetiva e segura, o candi-
dato deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam, imediatamente 
após a publicação dos referidos locais de prova, por meio dos telefones 
(85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp).
Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será auto-
maticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, na sua data 
de nascimento, no número do documento de identidade utilizado na inscri-
ção ou na sigla do órgão expedidor constantes no Cartão de identificação, 
deverão ser comunicados imediatamente ao Instituto Consulpam.
Caso o candidato não comunique ao Instituto Consulpam sobre erro de 
digitação no Requerimento de inscrição antes da prova, aquele arcará com 
o prejuízo advindo de tal erro.
Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos 
dados informados pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição ou 
de Isenção, relativa ao cargo e nem quanto à condição em que concorre.
3.  DAS VAGAS RESERVAS
• Conforme previsto na Lei Estadual n° 9.493/2021, de 21.12.2021, sub-
sidiariamente e integrativamente, as Leis Federais n° 12.990/2014, n° 
13.146/2015 e Decreto Federal n° 9.508/2018, o concurso público, ob-
servará, impositivamente, a reserva de percentual mínimo de 10% (dez 
por cento) de vagas, dentro os cargos disponibilizados, para pessoas com 
deficiência e, ainda, de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de va-
gas, dentre os cargos disponibilizados para pessoas que se autodeclarem 
pretas, pardas, quilombolas ou indígenas, conforme quesito de cor ou raça 
utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
• Considerando que o presente concurso se destina ao Cadastro de Reser-
va de Conselheiros Substitutos, cujo total de vagas são em número de 04 
(quatro), fica estabelecido que 01 (uma) vaga será reservada para pessoas 
com deficiência conjuntamente com as pessoas que se autodeclarem pre-
tas, pardas, quilombolas ou indígenas.
4.  DA RESERVA DE VAGA PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
• São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram 
nas categorias discriminadas pela Lei n.° 13.146/2015 - Estatuto da Pes-
soa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal 
n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.° 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas 
categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 
377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem 
direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas 
aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.° 12.764/2012 (Transtorno 
do Espectro Autista):
• DEFICIÊNCIA FÍSICA: alteração completa ou parcial de um ou mais seg-
mentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função físi-
ca, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi-plegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exce-
to as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
• DEFICIÊNCIA AUDITIVA: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta 
e um) decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 
500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
• DEFICIÊNCIA VISUAL: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; a baixa vi-
são, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores;
• DEFICIÊNCIA MENTAL: funcionamento intelectual significativamente in-
ferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:
1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. Saúde e segurança;
6. habilidades acadêmicas;
1. lazer; e
2. trabalho;
• DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA: associação de duas ou mais deficiências.
o As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, 
adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho 
adequado das atribuições especificadas para o cargo.
o A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução 
das atribuições da função pública é obstativa à inscrição no certame.
o Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da função pública a 
utilização de material tecnológico de uso habitual.
o Para ter as condições especiais atendidas, o candidato deverá enviar via 
área do candidato, até o último dia de inscrição cópia do RG, CPF e do laudo 
médico, bem como informar qual atendimento diferenciado deseja receber.
o Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, mo-
mento em que os candidatos serão submetidos, no prazo fixado pelo TCM/
PA, quando do ato de convocação, a exame médico oficial ou credenciado, 
o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do candidato quanto à 
existência ou não da deficiência e ao grau de compatibilidade da deficiência 
para o exercício das atribuições do cargo público.
o Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades previstas, 
o candidato terá seu nome excluído das listas de classificação em que figurar.


